
PARECER JURÍDICO 

 

 A Câmara Municipal de Santana da Vargem - MG tem o objetivo de 

contratar empresa idônea para realizar Concurso Público para provimento dos 

cargos de controlador interno, secretário, auxiliar legislativo e cadastro reserva 

para assistente legislativo e motorista.  

 

I – BREVE RESUMO 

 A Câmara Municipal entrou em contato com diversas instituições que 

realizam concurso público, conforme depreende-se do processo administrativo, 

algumas não mostraram interesse e outras mandaram proposta com valor alto, 

o que não é viável de acordo com o orçamento da Câmara. 

 Nesse sentido, a Comissão de Licitação optou por instituição que 

preenche os requisitos estabelecidos na lei e que possui a proposta razoável, 

qual seja, o IBGP – Instituto Brasileiro de Gestão e Pesquisa.  

 

II - DA NECESSIDADE DE SE FAZER LICITAÇÃO 

A) CF/88 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte: 
 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 
à garantia do cumprimento das obrigações.” 

 
B) LEI ORGÂNICA MUNICIPAL 

“Art. 63 – Além dos princípios explicitados no artigo 62, a 
administração pública obedecerá também ao seguinte: 
 
XIV – ressalvados os casos especificados na Legislação as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processos de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 



estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta nos termos da Lei, exigindo-se a qualificação 
técnico-econômica indispensável à garantia do cumprimento das 
obrigações; 
 
Art. 95 – Nos serviços, obras e concessões do Município, bem 
como nas compras e alienações, será sempre adotada a licitação. 
 
Art. 96 – Observadas as normas gerais estabelecidas pela União, 
a Lei Municipal disciplinará o procedimento de licitação 
obrigatória, para a contratação de obra, serviço, compra, 
alienação e concessão. 
 
Parágrafo Único – Na licitação a cargo do Município ou de 
entidade da Administração direta, observar-se-ão, entre outros, 
sob pena de nulidade, os princípios de isonomia, publicidade, 
probidade administrativa, vinculado ao instrumento convocatório 
e julgamento objetivo.” 

 

C) LEI 8666/93 
 

“Art. 1o Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e 
contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive 
de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. 
 
Art. 2o As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 
alienações, concessões, permissões e locações da Administração 
Pública, quando contratadas com terceiros, serão 
necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as 
hipóteses previstas nesta Lei. 
 

III – DA ESCOLHA PELA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 
 De acordo com o processo administrativo depreende-se que a comissão 
de licitação optou pela escolha da dispensa de licitação, pelos fatos e 
fundamentos a seguir descritos: 
   

Art. 24, Lei 8.666/93 - É dispensável a licitação: 

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental 

ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do 

desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à 

recuperação social do preso, desde que a contratada detenha 

inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins 

lucrativos;  

 

 Conforme art. 1º do Estatuto Social do Instituto Brasileiro de Gestão e 

Pesquisa – IBGP, a instituição não possui fins lucrativos. 



 De acordo com o art. 2º do mesmo Estatuto, o IBGP tem por finalidade 

desenvolver projetos de pesquisa, ensino ou de desenvolvimento institucional 

através da realização de concursos públicos, processos seletivos e de 

certificação e treinamentos (inciso VI do art. 2º - “área multidisciplinar”, Estatuto 

Social do IBGP).  

 Quanto a inquestionável reputação ético-profissional, note-se pelas fls. 

109 e 110 do processo administrativo que a instituição nos últimos anos foi 

responsável pela negociação, planejamento, execução e processamento de 

inúmeros concursos e processos seletivos, como estes: Prefeitura Municipal de 

Patrocínio, Belo Horizonte, Sete Lagoas, Uberaba e muitos outros.  

 Portanto, o IBGP possui os requisitos estabelecidos na Lei para a 

contratação através de dispensa de licitação, quais sejam: Reputação ético 

profissional inquestionável, objetivo da promoção do desenvolvimento 

institucional e não possui fins lucrativos. 

 

 
III - DOS DISPOSITIVOS DA LEI 8.666/93 

Art. 7o  As licitações para a execução de obras e para a prestação 
de serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, 

à seguinte seqüência: 

I - projeto básico; 

II - projeto executivo; 

III - execução das obras e serviços. 

§ 1o  A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida 
da conclusão e aprovação, pela autoridade competente, dos 
trabalhos relativos às etapas anteriores, à exceção do projeto 
executivo, o qual poderá ser desenvolvido concomitantemente 
com a execução das obras e serviços, desde que também 
autorizado pela Administração. 

 Projeto básico em fls. 118 a 122 do processo administrativo e autorizado 
pela autoridade competente.  

 O projeto executivo será desenvolvido concomitantemente com a 
execução do serviço. 

Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, em órgão de 
divulgação oficial ou em quadro de avisos de amplo acesso 
público, à relação de todas as compras feitas pela Administração 
Direta ou Indireta, de maneira a clarificar a identificação do bem 
comprado, seu preço unitário, a quantidade adquirida, o nome do 
vendedor e o valor total da operação, podendo ser aglutinadas por 



itens as compras feitas com dispensa e inexigibilidade de 
licitação.      

Embora o dispositivo acima estabelece a publicidade apenas das 
compras, sugiro que seja publicado a contratação da instituição que realizará o 
concurso público no site e mural da Câmara Municipal, uma vez que não haverá 
custos para a Administração com a divulgação desta maneira. 

Importante salientar que as informações referentes as despesas da 
Câmara podem ser acompanhadas no site do Tribunal de Contas do Estado de 
Minas Gerais e no próprio site da Câmara Municipal. 

DA HABILITAÇÃO 

“Art. 27.  Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos 
interessados, exclusivamente, documentação relativa a: 
I - habilitação jurídica; 
II - qualificação técnica; 
III - qualificação econômico-financeira; 
IV – regularidade fiscal e trabalhista;      
V – cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da 

Constituição Federal.  
Art. 28.  A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme 
o caso, consistirá em:  
I - cédula de identidade;  
II - registro comercial, no caso de empresa individual;  
III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores;  
IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício;  
V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir.  
Art. 29.  A documentação relativa à regularidade fiscal e 
trabalhista, conforme o caso, consistirá em:       
I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou 
no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC);  
II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou 
municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  
III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, 
Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei;  
IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei.  
V – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art7xxxiii


negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de 
maio de 1943. 
Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-
se-á a: 
I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e 
prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações 
e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e 
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem 
como da qualificação de cada um dos membros da equipe 
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 
III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu 
os documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento 
de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, 
quando for o caso. 
§ 1o A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" 
deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, 
será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, devidamente registrados nas entidades 
profissionais competentes, limitadas as exigências a:  
I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de 
possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega 
da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 
reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às 
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 
licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou 
prazos máximos;   
[...] 
§ 3o  Será sempre admitida a comprovação de aptidão através 
de certidões ou atestados de obras ou serviços similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior. 
Art. 31.  A documentação relativa à qualificação econômico-
financeira limitar-se-á a: 
I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 
II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução 
patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;” 

 

 Todos documentos descritos acima estão presentes no processo 
administrativo (fls. 126 a 148). 
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VI – DO ENTENDIMENTO FINAL 

Diante de todo o conteúdo exposto, salvo melhor juízo, informo que o 

processo de dispensa de licitação está sendo conduzido da forma correta e as 

decisões tomadas pela comissão estão dentro do permitido pelo nosso 

ordenamento jurídico pátrio, respeitando a Constituição Federal de 1988, a Lei 

8.999/96 (Lei de Licitações), a Lei Orgânica Municipal de Santana da Vargem e 

demais legislações pertinentes. 

   

 

Salvo melhor juízo, é o parecer. 

 

Santana da Vargem – MG, 02 de setembro de 2019 

 

 

 

 

Tuillis Carvalho S. Pelegrini 

Assessor Jurídico 

OAB/MG 189.887 


